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Artigo 15.º
Extinção do Fundo

Em caso de extinção do Fundo, o destino dos meios 
financeiros a este afectos, apurados após a respectiva li-
quidação, é determinado por despacho do membro do 
Governo responsável pela área das finanças. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 294/2009
de 24 de Março

O Decreto -Lei n.º 212/2005, de 9 de Dezembro, estabe-
lece um novo regime jurídico do subsistema de saúde e ac-
ção social complementar da justiça (SSASCJ), remetendo-
-se a sua gestão para a Secretaria -Geral do Ministério da 
Justiça (SGMJ), por força da extinção dos Serviços Sociais 
do mesmo ministério.

No artigo 10.º, n.º 1, do mencionado diploma, determina-
-se que o exercício do direito aos benefícios previstos 
naquele diploma depende da apresentação do cartão de 
beneficiário, personalizado, pessoal e intransmissível e 
de modelo em vigor.

Importa, assim, adoptar o modelo de cartão de 
beneficiário que titule a qualidade de beneficiário do 
SSASCJ.

Assim:
Ao abrigo do n.º 1 do artigo 10.º e da alínea a) do ar-

tigo 29.º do Decreto -Lei n.º 212/2005, de 9 de Dezem-
bro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, o se-
guinte:

1.º É aprovado o modelo de cartão de beneficiário do 
SSASCJ, bem como as suas características técnicas, cons-
tantes do anexo I à presente portaria, da qual faz parte 
integrante.

2.º O modelo previsto no número anterior é exclusivo 
da entidade gestora do SSASCJ.

3.º Os cartões de beneficiário são propriedade do 
Ministério da Justiça e o seu uso pelo portador pessoal 
e intransmissível, devendo ser entregues de imediato, 
por quem os encontrar, à autoridade policial mais pró-
xima, que os encaminhará para a SGMJ, sendo a sua 
utilização indevida punida nos termos da lei. Em caso 
de furto, roubo, perda ou extravio o beneficiário deve 
comunicar, de imediato, o facto à entidade gestora do 
SSASCJ.

4.º O cartão de beneficiário é de apresentação obriga-
tória para obtenção de bens ou serviços de saúde conven-
cionados, no Serviço Nacional de Saúde ou farmácias, 
bem como para acesso a estabelecimento militar de saúde, 
devendo ser exibido, em simultâneo, documento oficial 
de identificação com fotografia ou, para descendentes 
que dele não disponham, cédula pessoal ou declaração 
de nascimento.

5.º Em casos particulares pode, ainda, ser exigida a apre-
sentação de credencial ou outras autorizações para acesso 
a determinadas instituições ou serviços de saúde.

6.º O cartão de beneficiário constitui o título necessário 
à fruição dos benefícios concedidos no âmbito da acção 
social complementar da Justiça.

7.º A falta ou incorrecta identificação do utente como 
beneficiário do SSASCJ confere à entidade prestadora 
o direito de facturar os bens ou serviços ao próprio, nos 
termos previstos no Decreto -Lei n.º 212/2005, de 9 de 
Dezembro, não se responsabilizando a entidade gestora 
pelo pagamento de tais despesas.

8.º O cartão a que respeita a presente portaria é entregue 
ao beneficiário no activo, titular ou extraordinário, por 
intermédio do serviço onde se encontre a exercer funções, 
cabendo a este o encaminhamento dos títulos referentes 
aos familiares que se encontrem inscritos na dependência 
daquele.

9.º O cartão de beneficiário titular aposentado, e res-
pectivos familiares, bem como de beneficiário familiar 
não associado a titular ou de titular já falecido, é remetido 
para o último endereço postal conhecido, declinando a 
entidade gestora qualquer responsabilidade derivada da 
falta de actualização dos elementos de identificação por 
parte do beneficiário.

10.º Compete ao serviço processador de vencimentos, 
para pessoal no activo, titulares ou extraordinários, e seus 
familiares, proceder às devidas actualizações referentes 
à identificação e situação dos beneficiários, bem como 
promover os respectivos cancelamentos e a cassação 
dos inerentes títulos de identificação, como consequên-
cia da suspensão ou perda da qualidade de beneficiário, 
devolvendo -os no prazo de 30 dias contados do dia se-
guinte ao da verificação do facto que determinou aquela 
suspensão ou perda.

11.º O cartão de beneficiário é gratuito, quando emitido 
em primeira via ou renovação. Em caso de perda, extravio 
ou deterioração, as segundas vias de cartão são emitidas 
a requerimento do beneficiário ou do seu representante 
legal, importando o pagamento do respectivo custo admi-
nistrativo, fixado por despacho do dirigente máximo da 
entidade gestora do SSASCJ.

12.º A presente portaria entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Justiça, José Manuel Vieira Conde 
Rodrigues, Secretário de Estado Adjunto e da Justiça, em 
18 de Março de 2009.

ANEXO I

Cartão de beneficiário do subsistema de saúde e acção 
social complementar da justiça

Modelo

Anverso: 
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 Verso: 

  
 Características técnicas:
a) Cartão em PVC com as dimensões (86 mm × 54 mm ×

× 0,82 mm);
b) O cartão é impresso, em ambas as faces, sobre um 

fundo azul, escuro na parte superior e claro na parte inferior, 
no anverso, e sobre um fundo azul -escuro, no verso;

c) No anverso contém, na parte superior, as expressões 
«Justiça» e «Saúde e Acção Social», ajustadas à direita. 
Na parte central contém campos reservados para indicar o 
nome, o número do beneficiário, a qualidade e a validade. 
Incorpora, ainda, código de barras que transcreve, em 
forma encriptada, o número de beneficiário;

d) No verso, incorpora banda magnética destinada ao nú-
mero encriptado do beneficiário. Na parte superior contém as 
seguintes menções: «Este cartão, de uso pessoal e intransmis-
sível, identifica o seu titular como beneficiário do subsistema 
de saúde e acção social complementar da Justiça (SSASCJ), 
desde que apresentado em simultâneo com outro documento 
oficial de identificação com fotografia ou, para descendente 
que dele não disponha, com cédula pessoal/declaração de 
nascimento, e se encontre dentro do prazo de validade.

Em caso de furto, roubo, perda ou extravio o beneficiário deve 
comunicar, de imediato, o facto à entidade gestora do SSASCJ.

O presente cartão deve ser entregue, por quem o encon-
trar, à autoridade policial mais próxima, que o encaminhará 
para aquela entidade.», sobrepostas ao escudo nacional, 
impresso a marca de água/cinza. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 295/2009

de 24 de Março

Pela Portaria n.º 107/2004, de 27 de Janeiro, foi concessio-
nada à Associação de Caçadores da Serra de Arga a zona de 
caça associativa da Serra de Arga I (processo n.º 3489 -AFN), 
situada nos municípios de Caminha e Viana do Castelo.

A concessionária requereu agora a anexação e a desane-
xação de alguns prédios rústicos à referida zona de caça.

Assim, com fundamento no disposto no artigo 11.º, 
na alínea a) do artigo 40.º, no artigo 47.º e no n.º 1 do 
artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 

n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvidos os conselhos 
cinegéticos municipais:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos, com a área de 1032 ha, e desanexados outros, com 
a área de 331 ha, sitos nas freguesias de Arga de Baixo, Arga 
de Cima, Arga de São João e Dem, município de Caminha, 
sendo ainda anexados alguns prédios rústicos, com a área de 
1001 ha, e desanexados outros, com a área de 242 ha, sitos 
na freguesia de Montaria, município de Viana do Castelo.

2.º Após a anexação e desanexação dos prédios rústicos 
acima referidos a zona de caça em causa ficará com a área 
total de 6579 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

3.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
ao máximo de 10 % da área total da zona de caça.

4.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
16 de Março de 2009. — Pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas 
Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural 
e das Florestas, em 18 de Março de 2009. 

  

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 296/2009
de 24 de Março

Com fundamento no disposto no artigo 26.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 




